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DELIBERAÇÃO CBH-BS Nº 307/2016                                                      de 08 de junho de 2016.
"Aprova Parecer Técnico da Comissão Especial para Análise de Empreendimentos CE-AE, relativo ao Empreendimento: “Projeto Logum Trecho Paulínia – RMSP – Santos”.  
O Comitê da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista criado pela Lei Estadual n° 9.034 de 27/12/94, com fundamento no Artigo 19 e seguintes do Estatuto, no uso de suas atribuições legais, em sua 43ª Reunião Ordinária de 08/06/2016, considerando que:

-o CBH-BS recebeu da CETESB – Companhia Ambiental do Estado de São Paulo o Ofício nº 346/14/IE de 31 de março de 2014, processo nº 182/2013 que solicita análise e manifestação do CBH-BS referente ao empreendimento: “Projeto Logum Trecho Paulínia – RMSP - Santos”, que está em processo de licenciamento ambiental para instalação junto aos órgãos responsáveis;

-o CBH-BS criou a Comissão Especial para Análise de Empreendimentos, CE-AE, através da Deliberação 112/06, com a finalidade específica de analisar projetos sob a ótica da utilização dos recursos hídricos da bacia hidrográfica da baixada santista;

-a CE-AE reuniu-se nos dias: 07/04 e 25/05/2016, para analisar e avaliar o empreendimento citado e emitiu Parecer Técnico CBH-BS/CE-AE/05/2016, que faz parte desta deliberação (Anexo I). 

-o respectivo Parecer Técnico, foi apresentado pela comissão e debatido no plenário do CBH-BS, esclarecendo-se as questões levantadas pelos membros, e que após os devidos esclarecimentos;

Delibera:

Artigo 1º - Fica aprovado o Parecer Técnico CBH-BS/CE-AE/05/2016, Anexo I, elaborado pela Comissão Especial para Análise de Empreendimentos CE-AE, referente à utilização dos recursos hídricos do empreendimento: “Projeto Logum Trecho Paulínia – RMSP - Santos”.
Artigo 2º - A aprovação do Parecer Técnico citada no artigo 1º, não isenta os empreendedores de submeterem a aprovação dos demais órgãos licenciadores ambientais, conforme a legislação pertinente.

Artigo 3º - Fica a CETESB incumbida de encaminhar ao CBH-BS o parecer técnico final antes da deliberação no CONSEMA;
Artigo 4º - Esta deliberação entra em vigor na data de sua aprovação pelo plenário do CBH-BS em 08 de junho de 2016.
       Maria Antonieta de Brito                                         Maria Wanda Iorio 

                 Presidente                                                      Secretária Executiva    

Comissão Especial para Análise de Empreendimentos CE-AE

PARECER TÉCNICO CE-AE 05/2016

Os membros da Comissão Especial para Análise de Empreendimentos do CBH-BS, reunidos nos dias 07/04 e 25/05/2016, ouvidos os esclarecimentos da empreendedora, avaliou e manifesta-se por meio deste, sobre o empreendimento denominado “Projeto Logum Trecho Paulínia – RMSP - Santos”. É parte integrante de um sistema logístico que incorpora a atividade de transporte de etanol, composto de dutovia, partindo do município de Paulínia no interior do Estado de São Paulo, em direção ao município de Barueri (Região Metropolitana de São Paulo) e seguindo em direção ao município de Santos, no litoral do Estado de São Paulo, com uma derivação no município de São Bernardo do Campo seguindo, em direção aos municípios de Guarulhos e São Caetano do Sul, sob responsabilidade da Empresa Logum Logística S.A., CNPJ: 09.584.935/0001-37, apresentado ao CBH-BS para manifestação pela CETESB, no Parecer Técnico nº 414/13/IE, emitido em 13 de novembro de 2013, processo CETESB nº 182/2013, bem como temas tratados por meio de correspondência DP 283/2013 de 19 de dezembro de 2013 constante do mesmo processo citado. 

O objeto específico do licenciamento ambiental em questão refere-se à Implantação de uma dutovia, em fase de solicitação de Licença Prévia, para a qual se apresenta o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (Rima). É composto por dutovia para transporte de combustível líquido - etanol, estações de válvulas, estação intermediária de bombeamento com tancagem, estação redutora de pressão, área para interligação com terminais de terceiros existentes e sistema de fibra óptica para comunicação de dados. Irá transpor 29 municípios: Barueri, Cajamar, Campinas, Carapicuíba, Cotia, Cubatão, Embu, Ferraz de Vasconcelos, Guarulhos, Itapecerica da Serra, Itaquaquecetuba, Itupeva, Jundiaí, Louveira, Mauá, Mogi das Cruzes, Osasco, Paulínia, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Santana de Parnaíba, Santo André, Santos, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, São Paulo, Suzano, Valinhos e Vinhedo. O empreendimento será implantado e operado pela empresa Logum Logística S.A., formada pelas empresas Petrobras, Coopersucar, Raízen, Odebrecht Transport Participações (OTP), Camargo Correa e Uniduto. O empreendimento é parte integrante de um sistema logístico e tem a importante função de distribuir o etanol para a RMSP e interligar o sistema ao transporte marítimo, com a distribuição por transporte de cabotagem ou exportação. O projeto contempla a ligação ao município de Santos, e tem como principal característica a proximidade do transporte marítimo, principalmente dos terminais líquidos locados na Ilha Barnabé, área esta que se situa às margens da rodovia Cônego Domênico Rangoni. Uma outra característica é a futura possibilidade de interligação com o modal ferroviário. A interligação no terminal de Cubatão está localizada em área da Petrobras (TECUB), com acesso facilitado pela faixa de dutos existente.

A tubulação da Dutovia na Baixada Santista será enterrada quase na sua totalidade, de seu traçado, tendo dois trechos aéreos: na descida da Serra do Mar pela faixa de domínio da Emae (Empresa Metropolitana de Águas e Energia S.A), por onde se estende o conduto forçado de alimentação da Usina Hidrelétrica Henry Borden, e o ramal Cubatão. O trecho da Baixada Santista será predominantemente enterrado, implantado em faixa de dutos existentes, faixa de servidão e faixa de domínio de rodovias.
CONSTRUÇÃO E MONTAGEM (MÉTODOS CONSTRUTIVOS)

A construção e montagem dos dutos ocorrerão conforme as seguintes etapas: 

· Locação da faixa;

· Limpeza e terraplenagem de regularização da faixa;

· Movimentação e estocagem de materiais/desfile da tubulação;

· Curvamento e concretagem da tubulação; 

· Soldagem da tubulação;

· Inspeção após soldagem e revestimento das juntas soldadas;

· Escavação em solo;

· Abaixamento da tubulação e cobertura da vala;

· Restauração da faixa de servidão;

· Teste hidrostático;

· Proteção catódica;

· Sinalização de proteção dos dutos e de áreas de válvulas.

Quanto à área de influência no tocante aos aspectos dos recursos hídricos podemos citar o seguinte sobre o empreendimento da Dutovia:

1) Quanto à transposição de corpos d’água em áreas de mananciais: 

Considerações:

A questão referente à transposição de corpos d’água em áreas de mananciais é bastante polêmica devido aos riscos de acidente e consequente contaminação da água que será utilizada pela população. Os pontos de captação de água para abastecimento público encontrados foram inseridos na base cartográfica de hidrografia, utilizada para o EIA, e analisados os casos nos quais a dutovia intercepta os corpos d’água com os pontos de captação à jusante.

A tubulação da dutovia, no trecho da transposição de corpos d’água em áreas de mananciais, será de aço carbono com revestimento externo, a tripla camada em resina de polietileno, e revestimento de concreto nos cruzamentos dos corpos d’água. O revestimento das juntas da tubulação será efetuado com mantas termocontráteis, de modo a garantir que a eficiência na região das juntas seja idêntica à região do corpo do tubo, nos lançamentos subaquáticos e travessias.

Os métodos construtivos que serão utilizados pelo requerente nas transposições de corpos d’água são:

Lançamento Convencional:
· Subterrâneo - Instala-se o duto dentro de uma vala aberta no leito do rio ou lago a qual é posteriormente fechada;

· Flutuação - caracterizada pela flutuação da coluna ou do cavalote à superfície da água, por meio de flutuadores que são retirados quando a coluna se encontra posicionada verticalmente sobre a vala;

· Arraste submerso: caracterizado pelo arrastamento da coluna, em contato com o fundo da vala, aberta no leito do rio ou lago, utilizando-se flutuadores para a redução de atrito desse arrastamento.

Perfuração dirigida ou furo direcional: Perfuração horizontal sob o leito do curso d’água com abertura inicial de um furo piloto, vindo em sequência ocorrer o seu alargamento até atingir o diâmetro previsto no projeto, com utilização de brocas especiais compatíveis com tipo do solo. A coluna de tubos soldada e testada previamente numa das margens onde foi executado o furo será posteriormente puxada por arraste para o interior do mesmo.

Recomendações:

Diante da existência de passivos ambientais associados às áreas contaminadas, mapeadas pela CETESB em locais onde a dutovia fará a transposição de alguns corpos d´água, sugerimos que o empreendedor apresente um plano de emergência para retenção destes contaminantes, caso ocorra algum evento crítico na implantação da Dutovia, e efetue o monitoramento de qualidade da água à montante e à jusante da transposição, de modo a reduzir a probabilidade de contaminação das águas superficiais e subterrâneas devido a essas intervenções do solo contaminado.

2) Quanto à transposição terrestre:

Considerações:

A transposição da Serra do Mar é um dos pontos mais sensíveis do projeto. Esta preocupação se justifica pela fragilidade ambiental desse trecho e de seu entorno, região na qual incidem diversas restrições técnicas e ambientais como unidades de conservação de proteção integral, áreas tombadas, vegetação de Mata Atlântica em estágio avançado de regeneração, ecossistemas de manguezal e restinga, áreas de proteção aos mananciais, além da declividade bastante acentuada no trecho da serra. O empreendedor realizou um estudo específico com a análise de diversas alternativas para transpor a Serra do Mar, visando a adoção da alternativa mais adequada em termos de licenciamento ambiental e de viabilidade executiva, concluindo que a descida da serra pela estrutura existente da Emae junto à Usina Henry Borden é a melhor alternativa. O material que será utilizado na tubulação da dutovia no trecho da transposição da Serra do Mar será em aço, com revestimento externo tripla camada em resina de polietileno para controle da corrosão da superfície externa dos dutos, além de proteção catódica.

No restante do trecho, a implantação da Dutovia inclui processos de terraplenagem, escavação, remoção de vegetação, restauração da faixa de servidão, instalação de canteiro de obras, abertura ou alargamento de vias, entre outras, que remetem à geração de materiais residuais de diversos tipos.

Recomendações:

Para reduzir qualquer probabilidade de contaminação das águas superficiais por meio dos diferentes tipos de resíduos gerados pelas obras na construção da Dutovia, o empreendedor deverá acondicionar e armazenar esses resíduos provisoriamente em local seguro, para posterior transporte e disposição em área de bota-fora devidamente licenciada, conforme estabelece a legislação em vigor.

3) Quanto aos Programas Ambientais
Considerações:

O empreendedor apresenta no EIA, os Programas Ambientais para acompanhamento das diversas fases do empreendimento, dentre eles o Programa de Gestão de Recursos Hídricos, no qual tem o objetivo de monitorar os corpos hídricos onde se insere o empreendimento, tendo como indicadores variáveis de natureza física, química, bacteriológica e ecotoxicológica da água.

Recomendações:

Além do monitoramento das variáveis a serem monitoradas, já listadas no referido programa, recomendamos a medição de vazão dos rios a serem monitorados, uma vez que é importante a associação dos parâmetros de qualidade da água com a quantidade.

Complementarmente, solicitamos que todos os dados de monitoramento dos recursos hídricos, gerados através dos programas ambientais, sejam encaminhados ao DAEE, CBH-BS e EMAE   com intuito de compor a base de dados das Instituições.

Desta forma, uma vez atendidas as diretrizes e medidas preconizadas pelo Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e pelo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) apresentadas e observadas as exigências legais pertinentes, com ênfase aos pontos acima destacados, esta comissão recomenda ao Plenário do CBH-BS manifestar-se favoravelmente à implantação do projeto.

Membros da Comissão Especial para Análise de Empreendimentos CE-AE:

Nelson Antônio Portero Júnior – Prefeitura Municipal de Bertioga

Marisa Roitman – Prefeitura Municipal de Bertioga

Fábio Serrano – Prefeitura Municipal de Guarujá

Luiz Humberto – Prefeitura Municipal de Guarujá
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Paulo Ernesto C. Corrêa – Prefeitura Municipal de Santos

Paula Andrea Dimarzio Carneiro – SABESP
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Fabricio Gonçalves Jorge – CIESP – Cubatão

Ronaldo Sérgio Vasques – FIESP

Renan Braga Ribeiro – UNISANTA
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Ricardo OI - DAEE

Antônio Cesar Simão – Secretaria de Planejamento
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Maria Emilia Botelho – CETESB

Luiz Sérgio Pereira de Pontes – Associação de Amigos do Jardim Real

Paulo de Moraes – UNISANTOS

Rafael Eduardo Simão da Silva – Associação NE e N de Itanhaém

Zulma dos Santos – Associação Teto Chão

José dos Santos da Silva Junior – ADDUSP

Ademar Salgosa Junior – AE Santos

Sidney Felix Caetano - DAEE
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